
PREFEITURA DO MUNICÍPIODE PORECATU
PROCURADORIA JURÍDICA

Fone/Fax: (43) 3623-2232

PARANÁ

DE : PROCURADORIA JURÍDICA

PARA: COMISSÃO DE LICITAÇÃO

Tomada de Preços nº. 04/2023 Processo nº 72/2023

PARECER JURÍDICO FINAL

Submete-se a apreciação o presente processo, tendo em vista a

deflagração de certame licitatório, na modalidade Tomada de Preços para

contratação de empresa visando reforma no Ginásio de Esportes I|ssac Jabur

“MACACÃO”, conforme termo de referencia anexo |

O Processo Licitatório em epígrafe está fundamentado na Lei nº.

8.666 de 21 de junho de 1993, alterada pela Lei nº. 8.883/94 e Lei nº. 9.648/98, cle

os artigos 37, XXI e 175, “caput”, da Constituição Federal e Lei Complementar nº.

101 de 04 de maio de 2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal — as quais dispõem

sobre o ato administrativo no tocante às compras e serviços.

A Comissão de Licitação cumpriu as condições exigíveis para

aquisição, nos termos do artigo 4º, Inciso |, da Lei nº. 10.520 e do artigo 3º, “caput”,

da Lei nº. 8.666/93, respeitando os princípios da legalidade, moralidade, igualdade,

publicidade, probidade administrativa, vinculação ao instrumento convocatório e de

julgamento objetivo.

Assentiu a autoridade máxima do Poder Executivo Municipal

acerca da deflagração do procedimento licitatório.
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excessivas, irrelevantes ou desnecessárias que limitem a competição, verifico que

neste aspecto o procedimento não merece nenhuma ressalva.

Ficou estabelecido no edital que o processo irá seguir sob o regime

de empreitada global e do tipo menor preço e será regida pela Lei 8666/93.

A convocação dos interessados se deu por meio de aviso

tempestivamente publicado, Diário Oficial dos Municípios, Diário Oficial da União e

no Mural de Licitações junto ao Tribunal de Contas do Estado qual constou o

objeto da licitação, bem como a indicação do local, dia e horários determinados

para sessão pública.

Ainda em análise, verifica-se que a empresa vencedora do certame

apresentou a documentação exigida, ressaltando que não houve recurso contra

habilitação, nem contra as propostas apresentadas.

Assim, abstendo-se, obviamente, da apreciação dos aspectos

inerentes à conveniência e oportunidade, conclui-se que o presente certame está

formalmente perfeito e consubstanciado nos fundamentos legais exigidos,

conforme determina a Legislação aplicável ao Direito Público.

Para pagamento dos produtos contratados a Tesouraria deverá

observar, entre outros requisitos, a regularidade fiscal, verificando as certidões

negativas de praxe.

S.M.J, É o nosso parecer.
É o nosso parecer.

Porecatu, 20 junho de 2023.

Lielto Valétio Padovan
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